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RESOLUÇÃO Nº XXX, DE XX DE XXXXX DE 2019
(ANTEPROJETO)

Aprova o Plano Nacional de Fiscalização da Arquitetura e Urbanismo, com as diretrizes de atuação educativa-preventiva, corretiva e punitiva na fiscalização do exercício profissional, os procedimentos para instauração, instrução e julgamento de processos por infração à legislação correlata e para aplicação de sanções, e dá outras providências.
O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL (CAU/BR), no exercício das competências e prerrogativas de que tratam o art. 28 da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 2º, 4º e 30 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação Plenária Ordinária DPOBR nº 0065-05/2017, de 28 de abril de 2017, e instituído pela Resolução CAU/BR nº 139, de 28 de abril de 2017, e de acordo com a Deliberação Plenária Ordinária DPOBR nº XXXX-XX/XXXX, adotada na Reunião Plenária Ordinária nº XX, realizada nos dias XX e XX de XXXXX de XXXX; e
Considerando que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da Arquitetura e Urbanismo, conforme art. 24, § 1º da Lei nº 12.378, de 2010;
Considerando a competência de os CAU/UF fiscalizarem o exercício das atividades profissionais de Arquitetura e Urbanismo, conforme art. 34, inciso VIII da Lei nº 12.378, de 2010;

Considerando que exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU, conforme art. 7º da Lei nº 12.378, de 2010;
RESOLVE:
Art. 1st Aprovar o Plano Nacional de Fiscalização da Arquitetura e Urbanismo na forma do Anexo à presente Resolução.

Art. 2nd  Revoga-se a Resolução CAU/BR nº 22, de 4 de maio de 2012.

Art. 3rd Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, XX de XXXXX de 2019
LUCIANO GUIMARÃES

Presidente do CAU/BR

ANEXO DA RESOLUÇÃO CAU/BR Nº XXX, DE XX DE XXXXX DE 2019
PLANO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA ARQUITETURA E URBANISMO
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 4th O presente Plano Nacional de Fiscalização estabelece normas sobre a fiscalização do exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo a cargo dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo das Unidades da Federação (CAU/UF) e do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), as diretrizes de atuação educativa e preventiva, os procedimentos para instauração, instrução e julgamento de processos por infração à legislação e para aplicação de penalidades.

Parágrafo único.
Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução aplicam-se à pessoa natural do arquiteto e urbanista, e às pessoas jurídicas com atuação no campo da arquitetura e urbanismo, bem como aos leigos que cometerem infrações à legislação de regência da Arquitetura e Urbanismo (Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010).

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS DA FISCALIZAÇÃO
Art. 5th A fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo tem por objetivo:

I - garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo de qualidade, com as condições de segurança e bem estar à altura de suas necessidades, a serem prestados por profissionais habilitados com a devida formação acadêmica e qualificação técnica, em conformidade com a legislação vigente;

II - verificar o atendimento aos normativos do CAU/BR e dos CAU/UF na prestação de serviços de Arquitetura e Urbanismo; 
§ 1º Proposta de redação para incluir os demais regramentos, normativos, leis, acordos internacionais. Ampliar o conceito do que é fiscalizar (não só infração ética, mas necessitará de infração? JURÍDICO irá estudar) Essa redação já está sendo estudada pelo Eduardo, contudo pode ser trabalhada pelas outras assessorias jurídicas.
III- coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, em conformidade com a legislação vigente;

§ 1º
O objeto da fiscalização é o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo abrangendo as atividades, as atribuições e os campos de atuação dos arquitetos e urbanistas, privativos ou compartilhados com outras profissões regulamentadas, conforme os dispositivos da Lei nº 12.378/2010 e das Resoluções do CAU/BR;
§ 2º
A fiscalização visa coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, em conformidade com a legislação vigente, aplicando, nos casos em que se fizer necessário, a sanção de multa, quando restarem comprovadas as infrações pertinentes ao exercício profissional;
CAPÍTULO III
DA NATUREZA DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO
Art. 6th A fiscalização do exercício profissional se desenvolverá com ações nos âmbitos educativo, preventivo, corretivo e punitivo.
§ 1º
A ação de fiscalização educativa tem por objetivo levar o conhecimento da legislação de regência da profissão ao ensino de Arquitetura e Urbanismo e à sociedade.
§ 2º
A ação de fiscalização preventiva tem por objetivo informar aos profissionais arquitetos e urbanistas quanto à atuação ética, lícita e regular, primando pela boa prática da Arquitetura e Urbanismo, com o objetivo de prevenir a ocorrência de infrações à legislação aplicável.

§ 3º
A ação de fiscalização corretiva tem por objetivo possibilitar a regularização de situações de desconformidade com a legislação de regência da Arquitetura e Urbanismo sem a aplicação de sanções.

§ 4º
A ação de fiscalização punitiva tem por objetivo, vencida a etapa corretiva sem regularização, aplicar a sanção devida a leigos, profissionais arquitetos e urbanistas ou pessoas jurídicas por infrações à legislação, com a determinação de regularização de situações em desconformidade.
CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA DE FISCALIZAÇÃO
SEÇÃO I
INCLUIR NA SEÇÃO I AS ATRIBUIÇÕES DO CAU BR

Estabelecer as diretrizes gerais do Plano Nacional de Fiscalização;
Manter uma comissão representativa, de caráter permanente, para revisar e atualizar periodicamente os normativos, manuais, indicadores, base tecnológica e convênios de acesso à informação;
Criar um corpo técnico auxiliar aos setores de fiscalização dos CAU/UF;
Realizar ações de capacitação ao corpo funcional dos CAU/UF;
Produzir e divulgar as ações de fiscalização através de anuário e peças de comunicação.
Dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF)
Art. 7th Compete aos CAU/UF:

I - fiscalizar o exercício das atividades profissionais de Arquitetura e Urbanismo nos respectivos territórios sob jurisdição de cada conselho, conforme dispõe o art. 34, inciso VIII da Lei nº 12.378, de 2010;

II - editar provimentos ou portarias complementares sobre procedimentos de fiscalização no âmbito da respectiva unidade da federação;

III - elaborar anualmente os Planos de Ação em conformidade com as diretrizes de fiscalização previstas no Plano Nacional de Fiscalização anexo.
§ 1º
A fiscalização a que se refere o caput deste artigo contará com estrutura de planejamento e controle, com recursos técnicos de coleta e tratamento de dados e de informações, além de gerenciamento das ações visando a sua eficácia e economicidade.

§ 2º
Em sua atuação como órgão de fiscalização do exercício profissional cada CAU/UF poderá promover ações integradas às de outros órgãos públicos podendo, inclusive, com estes celebrar convênios e acordos de cooperação técnica para essa finalidade.
§ 3º
Os CAU/UF poderão fazer convênios entre si para atuarem em território de fronteira.
SEÇÃO II
Dos Setores de Fiscalização dos CAU/UF
Art. 8th Compete aos setores de fiscalização dos CAU/UF: 
I - Dar efetividade às ações de fiscalização determinadas nos respectivos planos de ação;

II - Organizar e distribuir as atividades de fiscalização entre os agentes de fiscalização;
III - Monitorar resultados e os indicadores;
SEÇÃO III
Dos Agentes e Auxiliares de Fiscalização dos CAU/UF
Art. 9th O agente de fiscalização é arquiteto e urbanista empregado do CAU/UF, ocupante de emprego efetivo investido na função de exercício da atividade fiscalizatória, em conformidade com a legislação vigente.

§ 1º Cláusula de exceção ou de caráter temporário para situações de licença, previsão em normativo próprio.

via processo seletivo simplificado para provimento temporário, desde que não tenha concurso vigente. (VERIFICADO com JURÍDICO que irá analisar e remeter à COA) acrescentar a possibilidade de utilizar servidor cedido de outro órgão e/ou terceirizado. Descrever melhor: qual período, quais situações temporárias, quais órgãos podem e como, que tipo de servidor, remuneração? Priorização de fiscais de outros CAU/UF, estabelecer ordem de prioridade para os demais órgãos. (isso deve fazer parte do manual como recomendação) 
SITUAÇÕES TEMPORÁRIAS: Licença maternidade, saúde e as demais previstas na lei, exceto aquelas de interesse unilateral do funcionário...

REMUNERAÇÃO: Conforme convênio firmado entre os entes...

ORDEM:

1. OUTRO CAU/UF

2. OUTRO ÓRGÃO PÚBLICO (de atividade semelhante, no caso, fiscalização)

3. SELEÇÃO PÚBLICA PARA OCUPAÇÃO TEMPORÁRIA

(DEIXAR PRONTO, NORMATIZADO A SEQUÊNCIA DESSE PROCESSO PARA QUANDO PRECISAR, SER IMPLEMENTADO EM CARÁTER DE URGÊNCIA – COA/JURÍDICO)

§ 2º Em casos devidamente justificados, (emergencial, situação de calamidade) devidamente atestado pelo Plenário do CAU/UF, o CAU/UF poderá utilizar os serviços de um corpo de arquitetos e urbanistas devidamente treinados e autorizados, para verificar indícios de infrações no exercício da profissão, em apoio aos agentes de fiscalização. (texto da Res. 22) Descrever melhor: quais casos e quem pode definir, quem toma a decisão técnica sobre esse corpo, para evitar situações de impedimento e suspeição. Definir critérios claros de seleção. CAU/BR ter um banco de arquitetos/analistas que poderiam ser cedidos aos CAU/UFs? Profissionais que pudessem atuar nas fronteiras entre estados. Seleção através de edital. Detalhamento das atribuições. Fiscalização integrada. 
SITUAÇÕES: NO USO DE EQUIPAMENTOS ESPECIAIS, BASE TECNOLÓGICA, PERÍCIA, FORÇA TAREFA DE AÇÃO EM DETERMINADA REGIÃO, SINISTROS, ESTADO DE CALAMIDADE. 
(QUEM TOMA DECISÃO: PLENÁRIO OU PRESIDENTE E CONSELHO DIRETOR)

(NORMATIZAR A FORMA DE CONVÊNIOS ENTRE UFS PARA FISCALZAIR FRONTEIRA DE ESTADOS – COA/JURÍDICO)
§ 3º
De acordo com a estrutura de cada CAU/UF, o agente de fiscalização poderá ser auxiliado por auxiliares de fiscalização, devidamente treinados e investidos na função pelo CAU/UF ao qual estiverem vinculados, resguardando ao agente de fiscalização a competência privativa de atos.
Art. 10 O agente de fiscalização do CAU/UF, no exercício da atividade fiscalizatória (verificar texto):
I - Executar todas as tarefas inerentes às atividades de fiscalização de acordo com os normativos do CAU que incluem: elaborar relatório de fiscalização, lavrar notificações e autos de infração
II - Julgar a manifestação do notificado que antecede o auto de infração (VERIFICAR JURÍDICO A POSSIBILIDADE DO FISCAL  ANALISAR A MANIFESTAÇÃO DE DEFESA PRELIMINAR EM FASE DE NOTIFICAÇÃO SEM TER QUE ENCAMINHAR À COMISSÃO. ISSO SE APLICARIA TAMBÉM PARA JULGAMENTO DOS CASOS DE REVELIA.
Art. 11 Além das atribuições comuns ao cargo de o assistente administrativo, o cargo de Auxiliar de fiscalização, (definir quantitativos proporcionais auxiliares x agentes?) poderá ter as seguintes incumbências:
  (DEFINIR ESSA PROPORCIONALIDADE NO MANUAL DE FISCALIZAÇÃO, SENDO A SUGESTÃO DE 2 AUXILIARES A CADA FISCAL (PROPORCIONALIDADE). A INTENÇÃO É PRESERVAR A OBRIGAÇÃO E AUTONOMIA DOS FISCAIS).
I - Conduzir veículos;
II - Levantamento documental;
III - Levantamento de informações nas visitas em loco;

IV - Elaboração de termo de constatação; 

V - Fazer levantamento fotográfico;
VI - Acompanhamento de prazos;
VII - Controle e triagem de correspondência específica da fiscalização;
VIII - Executar todas as demais tarefas correlatas inerentes atividades de fiscalização de acordo com os normativos do CAU exceto aquelas privativas do agente de fiscalização.
Parágrafo único. Os assistentes de fiscalização, (VERIFICAR JURÍDICO) detentores de emprego efetivo, acessível por concurso público, devidamente treinados e autorizados em apoio aos agentes de fiscalização. (O PERFIL, NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS AUXILIARES FICARÁ A CARGO DOS UFs, recomendar isso no manual de fiscalização)
SEÇÃO IV

Das Comissões de Exercício Profissional dos CAU/UF (CEP-CAU/UF)
Art. 12 Compete às Comissões dos CAU/UF:
I – analisar os autos de infração lavrados pelos agentes de fiscalização, exceto os casos de revelia; SICCAU: criar um documento padrão para informar o autuado que ele incorreu em revelia e que terá prazo de xx dias para recorrer ao plenário, ou seja, a ideia é anular a fase de recurso à comissão, devendo o processo ser encaminhado pelo fiscal ao setor auxiliar do plenário para contagem de prazo, não havendo recurso, encaminhar ao setor de cobrança.
II – julgar os processos instaurados por infração à legislação de regência da Arquitetura e Urbanismo.
Parágrafo único.
Inexistindo Comissão de Exercício Profissional na estrutura organizacional do CAU/UF, as competências de que trata este artigo caberão à comissão competente em razão da matéria.

SEÇÃO V

Dos Plenários dos CAU/UF

Art. 13 Compete aos Plenários dos CAU/UF o julgamento dos recursos interpostos contra as decisões das CEP-CAU/UF e os casos de revelia, nos termos desta Resolução.

SEÇÃO VI

Da Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR (CEP-CAU/BR)
Art. 14 Compete à Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR (CEP-CAU/BR) a análise de admissibilidade e a apreciação dos recursos interpostos contra as decisões dos Plenários dos CAU/UF, nos termos desta Resolução.

SEÇÃO VII

Do Plenário do CAU/BR
Art. 15 Compete ao Plenário do CAU/BR o julgamento dos recursos interpostos contra as decisões dos Plenários dos CAU/UF.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I

Das Diretrizes Orçamentárias para as Ações de Fiscalização
Art. 16 O CAU/BR estabelecerá anualmente o percentual mínimo da receita dos CAU/UF a ser aplicado em ações de fiscalização por meio das diretrizes estratégicas. Do percentual mínimo estabelecido, recomenda-se serem aplicados, no mínimo, 20% dos recursos para as ações educativas e preventivas; e 60% para as ações orientativas e punitivas. 
Medição da eficiência por indicadores (tais como: público atingido, crescimento das atividades profissionais nas áreas onde houve ação pedagógica)
§ 1º
Para fins de apuração da aplicação dos recursos mínimos estabelecidos pelo CAU/BR, serão consideradas como despesas: Listar (a partir da pesquisa/consulta aos CAU/UF)
I - voltadas para promoção de ações Educativas:
Palestras nas escolas

Campanhas de rádio / tv, mídias sociais

Distribuição de material informativo (folder)

Entrevistas 

II - voltadas para promoção de ações Preventivas:
Programas de rádio
Distribuição de material informativo (folder) em lojas e depósitos de material de construção

III - voltadas para promoção de ações Corretivas:
Distribuição de material informativo (folder) em visitas;
IV - voltadas para promoção de ações Punitivas:
Correspondências

Publicação em DO ou outras (jornal de grande circulação)
Parágrafo único. As despesas voltadas para ações diretas / manutenção corrente

§ 2º
Não constituirão despesas com ações de fiscalização, para fins de apuração dos percentuais mínimos estabelecidos pelo CAU/BR, aquelas decorrentes de:

I - pessoal ativo que não seja da área de fiscalização, quando em atividade administrativa da área referida área (fiscalização);
SEÇÃO II
Dos Planos de Ação de Fiscalização
Art. 17 Os CAU/UF incluirão anualmente, em seus orçamentos, os Planos de Ação com as ações de fiscalização escolhidas dentre aquelas previstas no Plano Nacional de Fiscalização para atender às determinações das diretrizes estratégicas na forma do art. 12.
CAPÍTULO VI
DAS AÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 18 São ações de fiscalização para atuação de natureza educativa a cargo do CAU/UF e do CAU/BR:

I - realização de aulas, seminários e palestras em instituições de ensino de Arquitetura e Urbanismo com conteúdo ligado à legislação de regência da profissão;

II - realização de aulas, seminários e palestras voltados à sociedade com conteúdo ligado à legislação de regência da profissão;

III - elaboração de campanhas, manuais, cartilhas e panfletos orientativos, com vistas a divulgar e informar o papel do profissional arquiteto e urbanista no uso das técnicas relacionadas ao exercício da profissão;

Art. 19 São ações de fiscalização para atuação de natureza preventiva a cargo do CAU/UF e do CAU/BR:

I - realização de seminários e palestras voltados aos profissionais arquitetos e urbanistas com conteúdo ligado à atuação ética, lícita e regular da Arquitetura e Urbanismo;

II - elaboração e divulgação de campanhas aos profissionais arquitetos e urbanistas visando prioritariamente a prevenir a ocorrência de possíveis ilícitos ligados ao correto exercício da profissão;

III - elaboração de, entre outros, manuais, cartilhas, cadernos técnicos com vistas ao esclarecimento de questões ligadas ao exercício legal da profissão;

Parágrafo único.
O CAU/BR e os CAU/UF empreenderão, em apoio à ação de fiscalização, campanhas de divulgação do exercício profissional perante a categoria e a sociedade em caráter permanente.
Art. 20 Além de suas ações orientativas, são ações de fiscalização para atuação de natureza corretiva e punitiva da atividade fiscalizatória a cargo do CAU/UF e do CAU/BR:

I - ações de rotina por meio de seus agentes e auxiliares de fiscalização;
II - ações em colaboração com órgãos de controle e fiscalização de outras áreas e objetivos, dos três níveis de governo;
III - apuração de denúncia formalizada por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado;
IV - apuração de denúncia sigilosa ou anônima;
V - outros meios legais.

CAPÍTULO VII

DA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO
Art. 21 A instauração do processo de fiscalização pode se dar de ofício 
ou mediante representação, nos casos em que se verificar a existência de provas ou indícios de infração à legislação profissional.

§ 1º
A instauração, de ofício, do processo de fiscalização se dará em razão do conhecimento do fato por meios próprios legalmente admitidos; de atividade fiscalizatória de rotina baseada em iniciativa da fiscalização do CAU/UF, de diligências oriundas de diferentes setores ou unidades dos CAU/UF ou outros meios
§ 2º
A instauração do processo de fiscalização mediante representação se dará por meio de denúncia ou comunicação escrita, caso em que o CAU/UF deverá, conforme as circunstâncias de cada caso, proceder à fiscalização com os meios dispostos no parágrafo anterior para apurar a suposta infração e admitir ou não a denúncia;

§ 3º
Recebidas representações, estes serão analisados por agente de fiscalização do CAU/UF e poderão ensejar atividade fiscalizatória se, existindo elementos suficientes à verificação dos fatos, se atendidos os seguintes requisitos, conforme o caso:

I -
Narração dos fatos que a motivam, de forma que permita verificar a existência, em tese, de infração ao exercício profissional, indicando a data de constatação de cada fato;

II -
Identificação do denunciado, com nome, sobrenome, número de registro no CAU (quando profissional), endereço, CNPJ /CPF, se possível;

III -
Localização exata da suposta infração ou referência que permita a identificação do endereço completo em que se realiza a atividade profissional ou do endereço do sítio eletrônico correspondente;

IV -
Documentos que eventualmente a instruam;

§ 1º
Caberá ao agente de fiscalização efetuar as diligências possíveis, juntando os respectivos documentos, no sentido de averiguar, complementar e verificar a existência dos requisitos;

§ 2º
Caso os fatos averiguados pelo agente de fiscalização também configurem falta ético-disciplinar, deverão ser observadas as regras da Resolução pertinente do CAU/BR.
§ 3º
A denúncia anônima deverá gerar número de protocolo e senha de modo a viabilizar o acompanhamento do processo pelo denunciante anônimo, que poderá ser notificado para corrigir ou complementar as informações prestadas. (incluir no manual/ levar para a oficina a questão do contato do CAU/UF com o anônimo)
Art. 22 Para efetivação da atuação corretiva e punitiva da atividade fiscalizatória, os CAU/UF poderão executar suas atividades por meio de:

I - módulos avançados de fiscalização operados dentro do Sistema de Informação e Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU), utilizando-se de base georreferenciada de apoio à fiscalização;
II - processos administrativos que tenham como parceiros órgãos de controle e fiscalização de outras áreas e objetivos, dos três níveis de governo;
III - fiscalização in loco realizada pela unidade de fiscalização;
IV - outras formas consideradas legais, tais como fiscalização de forma digital e documental.

Art. 23 As ações de fiscalização de natureza corretiva e punitiva deverão ser empreendidas nos locais onde, potencialmente, são realizadas atividades técnicas privativas da Arquitetura e Urbanismo ou compartilhadas com outras profissões regulamentadas, tais como: separar locais de infrações
I - Canteiros de obras;
II - Condomínios horizontais ou verticais;
III - Loteamentos e outras formas de ocupação;
IV - Escritórios;
V - Feiras, exposições e outros eventos efêmeros;
VI - Empresas;
VII - Órgãos públicos e fundacionais que mantenham seção técnica por meio da qual preste ou execute, para si ou para terceiros, obras ou serviços técnicos que se enquadrem nas atividades, atribuições ou campos de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo;
VIII - Instituições de ensino;
IX - Sítios eletrônicos, mídias sociais e demais meios proporcionados pela rede mundial de computadores onde sejam divulgados serviços de Arquitetura e Urbanismo 

§ 1º
Outros elementos poderão ser objeto de análise quando indicarem espaços de atuação profissional, tais como:
I - Editais de licitação de contratação de obras e serviços de Arquitetura e Urbanismo;
II - Editais de concurso público de contratação de arquitetos e urbanistas;
III - Peças publicitárias onde se anunciam negócios imobiliários e venda de lotes;

§ 2º
Durante a ação de fiscalização deverão ser verificadas a existência de uma ou mais infrações previstas no artigo 37 na íntegra. 
CAPÍTULO VIII
DO REGISTRO DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO
SEÇÃO I

Do Registro de Ações Corretivas e Punitivas
Subseção I

Do Relatório de Fiscalização
Art. 24 As ações de fiscalização empreendidas pelos CAU/UF serão registradas em relatórios digitais de fiscalização.
§ 1º - Para os registros das atividades educativas e preventiva, o relatório deverá conter:
I - Local e data da ação, nome completo, número de matrícula funcional e assinatura digital do agente de fiscalização ou responsável pela ação;
II - Tema, motivo, público alvo e número de participantes;
III - Descrição resumida da atividade;

IV - Registros audiovisuais e listas de presença, quando possível;

V - Registros de peças de divulgação da ação, publicadas nos canais oficiais de comunicais.

§ 2º - Para os registros das atividades corretivas e punitivas, o relatório deverá conter:
I – datas da fiscalização e da emissão do relatório, nome completo, número de matrícula funcional e assinatura digital do agente de fiscalização;

II – identificação da pessoa física ou jurídica interessada, contendo nome e endereço completo e, quando possível, CPF ou CNPJ;

III – identificação da atividade fiscalizada, endereço e localização georreferenciada, quando couber, caracterização de sua natureza e quantificação, área estimada, sempre que possível (constar no manual);
IV – identificação de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) relativo à atividade fiscalizada, se houver;

V – nome completo e número de registro profissional no respectivo conselho profissional do responsável técnico pela atividade, quando for o caso;

VI – informações que atestem a efetiva participação do responsável técnico na atividade fiscalizada, quando for o caso; 

VII – descrição minuciosa dos elementos que configurem infrações à legislação profissional e caracterização do fato gerador que justifiquem a notificação ou autuação da pessoa física ou jurídica responsável pela atividade fiscalizada, quando for o caso;
VIII – identificação do responsável pelas informações prestadas sobre a atividade fiscalizada, incluindo nome completo e função exercida, sempre que possível;
IX – descrição de fato que caracterize embaraço ou resistência à fiscalização, quando couber.
§ 1º Os relatórios digitais de fiscalização deverão ser disponibilizados por meio de módulo eletrônico de fiscalização no SICCAU.

§ 2º O módulo eletrônico de fiscalização no SICCAU disponibilizará relatórios gerenciais periódicos, com informações das áreas fiscalizadas em determinado período de tempo e dos resultados obtidos.

Art. 25 Ao relatório de fiscalização devem ser anexadas, sempre que possível, cópias digitais de documentos que caracterizem a infração e a abrangência da atuação da pessoa física ou jurídica responsável pela atividade fiscalizada, tais como:
I – contrato de prestação do serviço referente à atividade fiscalizada;
II – contrato social da pessoa jurídica e de suas alterações, se for o caso;
III – projetos, laudos e outros documentos relacionados à atividade fiscalizada;
IV – fotografias da atividade fiscalizada;
V – declaração do contratante ou de testemunhas;
VI – informação sobre as condições de regularidade de registro do responsável técnico perante o CAU/UF.
ASSINATURA DIGITAL
Art. 26 Nos casos que as informações apresentadas sejam insuficientes para elaboração do relatório de fiscalização, conforme os arts. 19 e 20, o agente responsável deverá requisitá-las por meio de documento formal a quem couber (conforme modelo constante no manual de fiscalização).

Parágrafo único: Fica estabelecido o prazo de até 20 (vinte) dias para manifestação do interessado a partir da data do recebimento da requisição de informações. (manual) Sob pena de incorrer na infração por obstrução de fiscalização. 

Subseção II

Da Notificação

Art. 27 Constatada a ocorrência de infração, caberá ao agente de fiscalização, após o registro do fato no relatório digital de fiscalização, lavrar a notificação da pessoa física ou jurídica responsável pela atividade fiscalizada para adotar as providências necessárias à regularização da situação, nos casos aplicáveis. 

Citar as situações que não são passíveis de regularização no Manual ou aqui? SIM, DETALHAR NO MANUAL.
Art. 28 A notificação lavrada pelo agente de fiscalização conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica notificada, incluindo, se possível, CPF ou CNPJ, conforme o caso;
II - data da notificação, nome completo, número de matrícula funcional e assinatura digital do agente de fiscalização;
III - identificação da atividade fiscalizada, indicando sua natureza, finalidade e localização georreferenciada, além do nome e endereço do contratante, quando houver;

IV - fundamentação legal que embasa a notificação;

V - descrição detalhada da irregularidade constatada que caracteriza a infração, capitulação desta e da penalidade cabível, e valor da multa a que estará sujeita a pessoa física ou jurídica notificada, caso não regularize a situação no prazo estabelecido; 
VI - indicação das providências a serem adotadas pela pessoa física ou jurídica notificada para regularizar a situação, quando couber;

VII - indicação de reincidência infracional, se for o caso;

VIII - indicação do prazo de 10 (dez) dias para que a pessoa física ou jurídica notificada regularize a situação ou apresente contestação ao agente de fiscalização, fundamentando os motivos pelos quais entende que a situação configura-se como regular.

Art. 29 Caso o notificado, embora sem regularizar a situação, apresente contestação à notificação, caberá ao agente de fiscalização analisar os argumentos apresentados e decidir, de forma fundamentada, por lavrar o auto de infração ou arquivar a notificação.  Comunicação ao interessado no próprio auto, mas caso seja aceita contestação e não seja lavrado auto? Relatórios gerenciais SICCAU. Automação / texto padrão do parecer do fiscal

Art. 30 Havendo justo motivo apresentado pelo notificado, o prazo previsto no art. 25 poderá ser prorrogado por prazo necessário e suficiente à adoção das medidas de regularização pelo agente de Fiscalização ou responsável pela área.

§ 1º A solicitação da prorrogação do prazo para apresentação da regularização da situação deverá ser feita por meio de formulário no SICCAU, cabendo ao interessado o acompanhamento da solicitação.

§ 2º Garantido o prazo disposto no VIII do art. 25, o prazo para prorrogação da apresentação da regularização da situação não poderá ser superior a 20 (vinte) dias, contados a partir da data de deferimento da solicitação da prorrogação.

Art. 31 A notificação não poderá contemplar mais de uma infração. Prever no SICCAU a vinculação dos demais autos da mesma atividade fiscalizatória. (concurso material) O DR. EDUARDO JÁ DEU EXPLICAÇÃO DE QUE NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL NÃO HÁ CONCURSO FORMAL, E QUE PARA CADA INFRAÇÃO COMETIDA SERÁ NECESSÁRIA UMA NOTIFICAÇÃO PARA CADA INFRAÇÃO E A PENA APLICADA INDIVIDUALMENTE. O SICCAU PODERÁ DISPONIBILIZAR A OPÇÃO DE FAZER UM SÓ RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO, E GERAR MAIS DE UMA NOTIFICAÇÃO, SE FOR O CASO, COM NUMERAÇÃO DIFERENTE.
Art. 32 Caso os fatos envolvam, na atividade fiscalizada, a participação irregular de mais de uma pessoa física ou jurídica, deverá ser lavrada uma notificação específica contra cada uma delas.

Art. 33 É vedada a lavratura de outra notificação relativa ao mesmo fato gerador, antes do trânsito em julgado, de processo em andamento relativo à mesma infração. MANUAL
Art. 34 A regularização da situação no prazo estabelecido na notificação ou prorrogado na forma do § 2º deste artigo exime a pessoa física ou jurídica notificada das sanções cominadas.

Subseção III
Do Auto de Infração
Art. 35 Transcorrido o prazo estabelecido na notificação ou prorrogado na forma do § 2º deste artigo sem que a situação tenha sido regularizada, caberá ao agente de fiscalização lavrar o auto de infração.

Além dos dados contidos no art. XX da notificação, o auto de infração conterá, ainda:

I - Informação do CPF / CNPJ;

II - descrição detalhada da irregularidade constatada que caracteriza a infração, capitulação desta e a penalidade imposta, com o valor da multa a que está sujeita a pessoa física ou jurídica autuada; (informação de que a comissão poderá alterar o valor?) CRIAR CAMPO ESPECÍFICO PARA ESSA OBSERVAÇÃO.
III - indicação do prazo de 10 (dez) dias à pessoa física ou jurídica autuada para que efetue o pagamento da multa e a regularização da situação infracional constatada ou para que apresente defesa escrita, devidamente fundamentada, à Comissão responsável pelo julgamento no CAU/UF. 

IV - indicação da informação de que, o valor de multa estabelecido poderá ser alterado, quando do julgamento da comissão, levando em conta atenuantes ou agravantes, se for o caso.
Parágrafo único.
Depois de ter sido lavrado o auto de infração caberá à Comissão responsável de Exercício Profissional do CAU/UF julgá-lo CONSULTAR JURÍDICO Justificativa: para os casos de revelia mais do que ratificar a revelia, a comissão tem papel de analisar se o Auto de Infração foi corretamente aplicado e cumpriu os requisitos. Verificar regimentalmente: Na caso de regularização, o fiscal pode arquivar o processo sem passar pela CEP. No caso de revelia, o fiscal pode atestar o transito em julgado, sem deliberação da CEP.
Art. 36 Depois de lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime a pessoa física ou jurídica das sanções aplicadas.
SICCAU o Relatório de Fiscalização refere-se à ação de fiscalização, que poderá gerar mais de uma Notificação, portanto mais de um Auto de Infração, como também poderá referir-se a mais de um notificado / autuado. JURÍDICO CONSULTADO e orientou deixar claro na res. (identificar onde e melhorar redação.)
CAPÍTULO IX

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL
SEÇÃO I

Da Categorização das Infrações ao Exercício Profissional

Art. 37 As infrações ao exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo são categorizadas em infrações próprias do exercício da atividade profissional, infrações ligadas à apresentação ilegal como arquiteto e urbanista e infrações ao exercício profissional de natureza administrativa.

§ 1º
São infrações próprias do exercício da atividade profissional: 
Registro não ativo (pessoa física) 
I - Exercer ou oferecer atividade fiscalizada por este conselho, sem registro ativo no CAU (prever duas infrações e remeter à ética / ver no SICCAU Res. 167 reativação); 
Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista sem registro ativo);

Situação: Arquiteto com o registro interrompido exercendo atividade.
Exercício ilegal da profissão (pessoa jurídica) 
II - Promover-se, divulgar que exerce, oferecer atividade fiscalizada por este conselho, sem registro ativo no CAU ou em outro Conselho de Fiscalização Profissional pertinente e sem objeto social afeto a Arquitetura e Urbanismo. (Configurando atividade econômica, com fins lucrativos ou ganho imaterial)
Infrator: pessoa jurídica; (exemplos empresa sem objeto social/contrato social AU, CNAE pode ser apenas indicio - no manual)
Exercício ilegal da profissão (pessoa física)

III - Promover-se, divulgar que exerce, oferecer atividade fiscalizada por este conselho, ainda que não privativa da arquitetura e urbanismo, sem a devida graduação.  (configurando atividade com fins lucrativos ou ganho imaterial);

Infrator: pessoa física (leigo); (exploração da atividade com fins econômicos, não se aplica a autoconstrução manual)
Ausência de responsável técnico registrado 
IV - Exercer ou oferecer atividade fiscalizada por este conselho, com registro ativo no CAU, sem contar com responsável técnico anotado no registro da pessoa jurídica; (deixar mais claro o RRT de cargo e função, com inclusão do quadro técnico)
Infrator: pessoa jurídica;

Ausência de responsável técnico para a atividade 

V - praticar atividade fiscalizada por este conselho, sem responsável técnico pelo desempenho de atividades de arquitetura e urbanismo; (não configurando exploração econômica da atividade);
Infrator: pessoa física ou jurídica; (exemplo proprietário da padaria fazendo reforma, autoconstrução sem benefício de ATHIS)
Ausência de registro no CAU ou em outros conselhos (pessoa jurídica)
VI - exercer ou oferecer atividade privativa da Arquitetura e Urbanismo ou compartilhada com outras profissões regulamentadas sem registro ativo no CAU ou em outros Conselhos;

Infrator: pessoa jurídica;

Obstrução de atos da fiscalização ou sonegação 
VII - Obstruir atos de fiscalização ou sonegação que impeça a atuação da fiscalização (produção de provas, a pessoa não é obrigada a produzir provas contra ela, questão da inviolabilidade do domicílio) incluir o proprietário que não assegura a colocação da placa? 
Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista ou leigo) ou jurídica;

Publicidade em desacordo com o registro da atividade 

VIII - Indicar em documento, peça publicitária ou outro elemento de comunicação, a responsabilidade por projeto, obra ou serviço, em atividade fiscalizada por este conselho, ainda que não privativa da arquitetura e urbanismo em discordância com o registro de responsabilidade técnica ou das atividades desenvolvidas;

Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista) ou jurídica;

Omissão de autoria em publicação (Fazer parte do Manual, lei de incorporação imobiliária)
IX - Omitir em documento, peça publicitária ou outro elemento de comunicação o nome de arquiteto e urbanista tecnicamente responsável por projeto, obra ou serviço objeto da divulgação no âmbito de atividade fiscalizada por este conselho. 
Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista ou leigo) ou jurídica prestador das informações;

Utilização irregular dos termos “Arquitetura” ou “Urbanismo” (alterar a Res. 28 que está extrapolando a lei JURÍDICO)
X - Utilizar as expressões “Arquitetura” ou “Urbanismo”, na razão social ou no nome fantasia de pessoa jurídica sem possuir arquiteto e urbanista entre os sócios com poder de gestão ou entre os seus empregados permanentes;
Infrator: pessoa jurídica;

Ausência ou utilização irregular de placa 

XI - Não afixar placa ou nela deixar de indicar ou indicar erroneamente informações relativas à responsabilidade de arquiteto e urbanista por projeto, obra ou serviço, em discordância com as Resoluções do CAU/BR; (colocar no manual orientação sobre termo de entrega da placa, previsto em contrato e/ou registro fotográfico)

Infrator: pessoa física ou jurídica; (arquiteto e urbanista ou leigo constar no plano: leigo quando comprovado o impedimento de colocação de placa pelo proprietário)

§ 2º
São infrações ao exercício profissional de natureza administrativa:

Ausência de RRT (pessoa física) 
I - exercer, com registro no CAU, atividade fiscalizada por este conselho, sem ter efetuado o devido RRT ou sem ter realizado o pagamento da respectiva taxa no prazo;

Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista);

Valor da Multa: conforme Lei 300% do RRT
Ausência de RRT (pessoa jurídica com registro no CAU) 
II - exercer atividade privativa da Arquitetura e Urbanismo ou compartilhada com outras profissões regulamentadas sem registro de responsabilidade técnica registrado pelo arquiteto e urbanista pertencente ao quadro técnico da pessoa jurídica;

Infrator: pessoa jurídica com registro no CAU;

Valor da Multa: conforme Lei 300% do RRT

§ 3º
Não haverá a infração prevista no inciso V do parágrafo 1º quando o notificado se tratar de pessoa física cuja família se configure como de baixa renda, nos termos da Lei 11.888/2008.
§ 4º
Os valores iniciais das multas estão especificados na TABELA I anexa.

§ 5º
Sobre os valores iniciais das multas deverão incidir critérios de:

I - ESCALA DE IMPACTO NO CONTEXTO RELACIONADO À INFRAÇÃO, conforme constam especificados na TABELA III anexa. 
II - CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES DO CONTEXTO RELACIONADO À INFRAÇÃO, conforme constam especificados na TABELA IV anexa. 
III - CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES DO CONTEXTO RELACIONADO À INFRAÇÃO, conforme constam especificados na TABELA V anexa.

§ 6º
A pontuação final da multa resultará do cálculo constante no QUADRO I anexo.

§ 7º
Os critérios de que tratam os incisos II e III, tabelas IV e V só serão aplicados nas instâncias julgadoras.

§ 8º
O valor final da multa resultará verificação de equivalência, de valores em anuidades, da PONTUAÇÃO final conforme constam especificados na TABELA VI - DOSIMETRIA DA SANÇÃO

 anexa.

SEÇÃO II

Das Multas por Infração ao Exercício Profissional

Art. 38 As multas serão aplicadas individualmente, de forma fundamentada, pelo agente de fiscalização proporcionalmente à gravidade de cada infração cometida, observados os seguintes critérios, conforme planilha/tabela de agravantes e atenuantes constante do Plano Nacional de Fiscalização: (verificar a situação mais pertinente, menos lesiva, do boleto já ser enviado junto com o Auto de Infração. Verificar a possibilidade de inclusão das custas na última instância)
I - os antecedentes da pessoa física ou jurídica autuada, quanto à condição de primariedade ou de reincidência da infração;

II - a situação econômica da pessoa física ou jurídica autuada;

III - a gravidade da infração;

IV - as consequências da infração, considerando-se o dano ou prejuízo dela decorrente;

§ 1º
Às infrações ao exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo categorizadas como infrações próprias do exercício da atividade profissional (art. 25, § 1º quando aplicáveis) são cominadas as multas estabelecidas no CAPÍTULO I do ANEXO deste Plano Nacional de Fiscalização, de acordo com o grau de relevância do contexto de sua prática, dentre os que seguem:
I - unifamiliar
II - comercial (isolada) / serviços
III - multifamiliar ou uso misto
IV - multicomercial / serviços
V - industrial
VI -Ensino, pesquisa e extensão
VII - Contexto urbano (uso institucional, comunitário, público)
VIII - Contexto ambiental natural ou construído
IX -Patrimônio histórico e cultural
§ 2º
Às infrações ao exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo categorizadas como infrações ligadas à apresentação ilegal como arquiteto e urbanista (art. 25, § 2º) são cominadas as multas estabelecidas no CAPÍTULO II do ANEXO deste Plano Nacional de Fiscalização.

§ 3º
Às infrações ao exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo categorizadas como infrações ao exercício profissional de natureza administrativa (art. 25, § 3º) são cominadas as multas estabelecidas no CAPÍTULO III do ANEXO deste Plano Nacional de Fiscalização.

§ 4º 
Quando analisado recurso pelas comissões ou plenário dos CAU/UF ou CAU/BR, serão observados também os critérios, como atenuantes ou agravantes sobre o valor da multa: I) regularização da infração; e II) disposição do autuado para regularizar a situação.
Art. 39 Após a fixação individual e isolada das penalidades, nos casos em que ocorrer mais de uma infração, serão aplicadas as regras atinentes aos concursos material ou formal, previstas nos parágrafos seguintes.  (Deve estar previsto no SICCAU) 

§ 1º
Quando se apurar que o profissional, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica duas ou mais infrações, idênticas ou não, ter-se-á configurado o concurso material, caso em que se aplicam individual e isoladamente as penas de multa pelas infrações em que haja incorrido, as quais serão cumuladas para fins de regularização.  VERIFICAR COM JURÍDICO (Exemplos no Manual) VER GLOSSARIO INFRAÇÃO
§ 2º
Quando se apurar que o profissional, mediante uma só ação ou omissão, pratica duas ou mais infrações, idênticas ou não, ter-se-á configurado o concurso formal, caso em que se aplica a mais grave dentre as penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade. (Exemplos no Manual)
§ 3º
A penalidade aplicada em conformidade com o parágrafo anterior não poderá ser superior ao somatório de cada uma das sanções consideradas individualmente que seria cabível pela regra do § 1º.
Art. 40 Após a decisão transitar em julgado, a multa não paga será inscrita em dívida ativa e cobrada judicialmente, sem prejuízo da aplicação das sanções nos termos das Resoluções do CAU/BR. Ver jurídico termo correto transitado em julgado
CAPÍTULO X

DO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO
SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 41  O auto de infração é o ato administrativo processual que instaura o processo administrativo de fiscalização.
Art. 42 A condução do processo por infração à legislação de regência da Arquitetura e Urbanismo obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público, eficiência, impulso oficial, celeridade e boa-fé.

Art. 43 As disposições processuais estabelecidas por meio do Plano Nacional de Fiscalização não retroagirão e serão aplicadas imediatamente a todos os processos infração à legislação de regência da Arquitetura e Urbanismo em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência de atos normativos revogados. CONSULTAR JURÍDICO nova proposta de redação: construir texto no sentido de que as disposições materiais não retroagirão, exceto se mais benéficas
Art. 44 Nos casos omissos, serão utilizadas, subsidiariamente, as normas constitucionais aplicáveis, as normas da legislação profissional vigente (Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010), as normas que regulam o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999), as demais normas do direito administrativo e as normas das legislações civil e penal brasileiras.

Parágrafo Único
Em caso de configuração da reincidência o processo deverá ser instruído com cópia da decisão transitada em julgado referente à autuação anterior de mesma natureza.
SEÇÃO II

Do Julgamento do Processo de Fiscalização pela CEP-CAU/UF ou comissão responsável
Art. 45 Apresentada defesa tempestiva ao auto de infração, a Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF decidirá pela manutenção da autuação, explicitando as razões de sua decisão, bem como as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente, ou pelo arquivamento fundamentado do processo. 

§ 1º
Para análise da defesa na Comissão de Exercício Profissional o processo será distribuído para um conselheiro relator, que deve apresentar relatório e voto fundamentado, nos termos previstos no Regimento Interno do CAU/UF. padronização de designação da relatoria? Ritos 
§ 2º
Apresentado o relatório e voto do conselheiro relator, a comissão decidirá pela manutenção do auto de infração ou pelo arquivamento do processo.
§ 3º Ainda que o auto de infração seja mantido, o valor da multa aplicada poderá ser revisto pela Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF.

§ 4º Para elaboração de relatório e voto fundamentado, o conselheiro relator poderá solicitar parecer técnico, ou jurídico, ou ambos, diligência, ou apoio de consultoria externa.

Art. 46 A pessoa física ou jurídica autuada será comunicada do resultado do julgamento da comissão por meio de correspondência remetida por via postal, com Aviso de Recebimento (AR), ou por outro meio legalmente admitido que assegure a ciência da pessoa física ou jurídica autuada, acompanhada de cópia da decisão proferida.

Parágrafo Único.
Da decisão a que se refere o caput deste artigo a pessoa física ou jurídica autuada poderá interpor recurso, que terá efeito suspensivo, ao Plenário do CAU/UF, no prazo de 30 (trinta) dias, serão contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da comunicação referente à mesma.
Art. 47 A Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF julgará à revelia a pessoa física ou jurídica autuada que não apresentar defesa tempestiva ao auto de infração, observada a não regularização do fato gerador, sendo garantido amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo. O autuado não poderia sofrer prejuízo apenas em razão da revelia, o processo deve seguir normalmente. VERIFICADO JURÍDICO.
Parágrafo único.
Procedido o julgamento à revelia, pela Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF, a pessoa física ou jurídica será comunicada da decisão, sendo instada a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes.

SEÇÃO III
Do Julgamento do Recurso pelo Plenário do CAU/UF

Art. 48 Apresentado recurso tempestivo à decisão da Comissão de Exercício Profissional este será encaminhado ao Plenário do CAU/UF para apreciação e julgamento.
Parágrafo único.
Não sendo apresentado recurso tempestivo à decisão da Comissão de Exercício Profissional, o processo administrativo transitará em julgado e a multa será inscrita em dívida ativa, sem prejuízo da abertura de novo processo de fiscalização para apuração das irregularidades que permanecerem.

Art. 49 Para análise do recurso pelo Plenário do CAU/UF, o processo será distribuído para um conselheiro relator, que deverá apresentar relatório e voto fundamentado, nos termos previstos no Regimento Interno do CAU/UF.

Art. 50 Depois da apresentação do relatório e voto do conselheiro relator, o Plenário do CAU/UF deverá votar o relatório e voto do conselheiro relator, nos termos previstos no Regimento Interno do CAU/UF. 

§ 1° Durante o relato não será permitido aparte.
§ 2° Poderão ser feitos destaques pelos conselheiros até o final do relato, quando serão discutidos pela ordem de indicação, devendo versar exclusivamente sobre o conteúdo do relatório e voto fundamentado.
§ 3° Caso algum conselheiro deseje apresentar voto com proposta de julgamento divergente do relator original, deverá pedir vista do processo, adiando-se, se necessário, a decisão para a reunião plenária subsequente, ocasião em que serão apreciados o voto original e o voto-vista na forma regimental.
Art. 48 A pessoa física ou jurídica autuada será comunicada do resultado do julgamento do Plenário do CAU/UF por meio de correspondência remetida por via postal, com Aviso de Recebimento (AR), ou por outro meio legalmente admitido que assegure a ciência da pessoa física ou jurídica autuada, acompanhada de cópia da decisão proferida
Parágrafo Único. Da decisão a que se refere o caput deste artigo a pessoa física ou jurídica autuada poderá interpor recurso, que terá efeito suspensivo, ao Plenário do CAU/BR, no prazo de 30 (trinta) dias, serão contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da comunicação referente à mesma.
SEÇÃO IV
Do Julgamento do Recurso pelo Plenário do CAU/BR
Art. 51 Sendo apresentado recurso tempestivo à decisão do CAU/UF, o processo, ao ingressar no CAU/BR, será encaminhado para apreciação da Comissão de Exercício Profissional.

§ 1º
Ingressando na Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR, o processo será distribuído para um conselheiro relator designado para emitir relatório e voto fundamentado, que será submetido à deliberação da comissão.

§ 2º
Qualquer que seja a deliberação da Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR, ela será encaminhada ao Plenário do CAU/BR para decisão final.

Art. 52 O Plenário do CAU/BR examinará a deliberação da Comissão de Exercício Profissional, nos moldes instituídos pelo Regimento interno do CAU/BR.

Art. 53 Após a análise da deliberação da comissão, o Plenário do CAU/BR decidirá pela manutenção do auto de infração ou pelo arquivamento do processo.

Parágrafo único.
Ainda que o auto de infração seja mantido, o valor da multa aplicada poderá ser revisto pelo Plenário do CAU/BR, desde que fundamentado.
Art. 54 Julgado o recurso pelo Plenário do CAU/BR, os autos serão encaminhados ao CAU/UF para execução da decisão.

Parágrafo único.
A pessoa física ou jurídica autuada será comunicada do resultado do julgamento do Plenário do CAU/BR por meio de correspondência remetida por via postal, com Aviso de Recebimento (AR), ou por outro meio legalmente admitido que assegure a ciência da pessoa física ou jurídica autuada, remetida pelo CAU/UF, acompanhada de cópia da decisão proferida.
SEÇÃO V

Do Trânsito em Julgado da Decisão em Processo de Fiscalização
Art. 55 Transitada em julgado a decisão que confirma o auto de infração, compete ao CAU/UF responsável pela autuação a execução da decisão proferida.

Art. 56 Para a execução da decisão, o CAU/UF deverá oficiar a pessoa física ou jurídica autuada para, nos casos em que for possível, regularizar a situação que ensejou a lavratura do auto de infração, informando-a da penalidade que lhe foi imposta.

Parágrafo único.
Nos casos em que a regularização seja possível, o CAU/UF deverá indicar as providências a serem adotadas, de acordo com a legislação vigente, comunicando que transitou em julgado  e o não pagamento será inscrita em dívida ativa. 

CAPÍTULO XI

DOS ATOS PROCESSUAIS

SEÇÃO I

Da nulidade dos atos processuais

Art. 57 Os atos processuais serão considerados nulos nos seguintes casos:

I - ausência de notificação da pessoa física ou jurídica autuada;

II - ilegitimidade de parte;

III - falta de correspondência entre os fatos descritos no auto de infração e os dispositivos legais nele capitulados;

IV - ausência ou inadequação de fundamentação legal da decisão de qualquer das instâncias julgadoras que resulte em penalidade à pessoa física ou jurídica autuada;

V - impedimento ou suspeição de membro de qualquer das instâncias julgadoras, desde que tenha participado da instrução ou julgamento do processo, nos moldes do Regimento Interno;
VI - falta de cumprimento de qualquer das demais formalidades previstas em lei.

Art. 58 A nulidade poderá ser arguida a requerimento do autuado ou de ofício, em qualquer fase do processo antes da decisão transitada em julgado.

Art. 59 A nulidade não será considerada se, praticado por outra forma, o ato processual tiver atingido seu fim.

Art. 60 Havendo nulidade, não obstante o disposto no artigo anterior, em qualquer fase processual os autos retornarão às instâncias competentes para repetição ou retificação do ato processual.

SEÇÃO II

Da comunicação dos atos processuais

Art. 61 A notificação e a eventual ciência de lavratura do auto de infração poderá ser efetuada por meio de correio eletrônico, por meio de ciência eletrônica no Sistema de Informação e Comunicação dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU), via postal com aviso de recebimento, por telegrama, por ciência pessoal no processo, por intermédio de agente do CAU/UF investido de fé pública, ou de outro meio que assegure a certeza da ciência das partes ou de terceiros.
§ 1º
 Frustrados os meios de notificação previstos no caput deste artigo e em se tratando de profissional ou pessoa jurídica de Arquitetura e Urbanismo, a notificação poderá ser efetuada por meio de edital a ser divulgado pelo período de 15 (quinze) dias em veículo de comunicação do CAU/UF.

§ 2º 
Frustrados os meios de notificação previstos no caput deste artigo e no § 1º, deverá ser feita a notificação mediante publicação em jornal com circulação na Unidade da Federação de jurisdição do CAU/UF, ou no Diário Oficial da União, do Estado, ou do Distrito Federal, ou em outro meio que amplie as possibilidades de conhecimento por parte do notificado, com prazo para manifestação e em linguagem que não fira os preceitos constitucionais de inviolabilidade da intimidade, da honra, da vida privada e da imagem.
§ 3º
Em todos os casos, o comprovante da comunicação e o termo de ciência, quando houver, deverão ser juntados ao processo. SICCAU
§ 4º
Caso a pessoa física ou jurídica notificada recuse ou obstrua o recebimento da notificação ou do auto de infração, o fato deverá ser registrado no processo.

SEÇÃO III

Da extinção do processo
Art. 62 A extinção do processo ocorrerá:

I - quando qualquer uma das instâncias julgadoras concluir pela inconsistência dos elementos indicativos da infração ou quando houver vício insanável na constituição do processo;
II - quando for constatada a ocorrência de prescrição; 
III - quando uma das instâncias julgadoras concluir que se exauriu a finalidade do processo ou a execução da decisão se tornar inviável, inútil ou prejudicada por fato superveniente;
IV - quando for proferida decisão definitiva, caracterizando trânsito em julgado.

SEÇÃO IV

Da contagem dos prazos 

Art. 63 Os prazos para manifestação acerca da notificação e para apresentação de defesa quanto ao auto de infração referidos nesta Resolução serão contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da comunicação referente aos mesmos. 
 Parágrafo Único
Os prazos expressos nesta Resolução contam-se em dias de modo contínuo.

SEÇÃO V

Da prescrição

Art. 64 Prescreve em 5 (cinco) anos a ação punitiva do CAU/BR e dos CAU/UF em processos administrativos que objetivem apurar infração à legislação profissional relativa ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

Verificar com o JURÍDICO interrupção e suspensão de prazo prescricional
Parágrafo único. A notificação feita ao profissional para apresentar defesa interrompe o prazo prescricional de que trata o caput deste artigo, que recomeça a correr automaticamente por igual período. 
Art. 65 Todo processo de fiscalização paralisado há mais de 3 (três) anos pendente de despacho ou julgamento será declarado extinto e arquivado mediante requerimento da parte interessada ou de ofício.
CAPÍTULO XII

DA INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA JURÍDICO
Art. 69 Os valores de multas impostas e não pagas, baseados em decisão transitada em julgado, serão encaminhados para inscrição em dívida ativa e cobrados administrativa ou judicialmente.
Art. 70 Havendo o pagamento de multa, ou em caso de sua inocorrência, após o trânsito em julgado do processo administrativo de cobrança, o setor de fiscalização deve ser cientificado.

Parágrafo único
Havendo somente o pagamento de multa e não sendo regularizado o fato gerador, em caso de infração continuada, deverá a fiscalização verificar a necessidade de abertura de novo processo.
CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 71 Todos os atos e termos processuais serão feitos por escrito, utilizando-se o vernáculo, indicando a data e o local de sua realização e a assinatura do responsável, bem como a numeração das folhas.

Parágrafo único.
Compreendem-se como atendendo às disposições deste artigo os atos praticados por meio digital desde que o responsável apresente a respectiva certificação digital.

Art. 72 Não pode ser objeto de delegação de competência a decisão relativa ao julgamento de processos de infração, inclusive nos casos de revelia, exceto nos casos previstos no parágrafo único do art. 9º.
Art. 73 Os procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos processos de infração ao Código de Ética e Disciplina  são regulamentados em resolução específica, sendo independentes dos fatos aqui regulamentados.

CAPÍTULO XIV

GLOSSÁRIO
Art. 74  Para os fins desta resolução e seus anexos observando-se os termos constantes na resolução 21 e 74 consideram-se:

I. acompanhamento de obra ou serviço técnico: atividade exercida por profissional ou empresa de arquitetura e urbanismo para verificação da implantação do projeto na obra, visando assegurar que sua execução obedeça fielmente às definições e às especificações técnicas nele contidas;
II. Agente de fiscalização
III. Analista de fiscalização

IV. análise: atividade que consiste na identificação e no exame das partes constituintes de um todo, buscando conhecer sua natureza e/ou avaliar seus aspectos técnicos;

V. arquitetura de interiores: campo de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo que envolve atividades técnicas relacionadas à reordenação do espaço interno de uma edificação, visando a otimização e adequação de usos e consistindo em alterações como: modificações na divisão interna com adição ou retirada de paredes (stands) ou esquadrias, modificações na estrutura; colocação ou substituição de materiais de acabamento em pisos, forros e paredes (madeira, gesso etc.); colocação de mobiliário fixo em alvenaria ou outro material; colocação de mobiliário de grandes dimensões como pórticos ou totens, mesmo que temporário; colocação repetitiva de mobiliário padrão; atenção à definição
VI. assessoria: atividade técnica que consiste na prestação de serviços por arquiteto e urbanista no âmbito das atividades, atribuições e campos de atuação de sua profissão, visando ao auxílio técnico à elaboração de projeto ou execução de obra ou instalação;

VII. atos de fiscalização

VIII. auto de infração: ato administrativo processual lavrado por agente de fiscalização do CAU/UF que instaura o processo administrativo e expõe os fatos ilícitos atribuídos à pessoa física ou jurídica autuada, indicando a legislação infringida;
IX. Autoria
X. Autoconstrução

XI. Auxiliar de fiscalização
XII. Bacharel
XIII. Categorização da dosimetria? 

XIV. coleta de dados: atividade que consiste em reunir, de maneira organizada e consistente, dados necessários ao desempenho de tarefas relacionadas a estudo, planejamento, pesquisa, desenvolvimento, experimentação, ensaio e afins; definir para o auxiliar de fiscalização. Para a atividade fiscalizatória 
XV. Comunicado/comunicação de visita/vistoria / fiscalização, intimação fiscal, requisição da fiscalizção;
XVI. Concurso material

XVII. Concurso formal

XVIII. condução: atividade técnica que consiste no comando ou chefia de equipe de trabalho relacionado à elaboração de projeto ou à execução de obra ou serviço no âmbito da arquitetura e urbanismo;

XIX. consultoria: atividade de prestação de serviços de aconselhamento, mediante exame de questões específicas, e elaboração de parecer ou trabalho teórico pertinente, devidamente fundamentado;

XX. desempenho de cargo ou função técnica: atividade exercida de forma continuada, no âmbito das atividades, atribuições e campos de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo, em decorrência de ato de nomeação, designação ou contrato de trabalho, comprovado o vínculo com a pessoa jurídica; (incluir condição de sócio com RRT de cargo e função)
XXI. elemento de comunicação 

XXII. Empregado permanente
XXIII. ensino: atividade técnica que consiste na transmissão de conhecimentos de maneira sistemática, formal e institucionalizada;

XXIV. equipamento de proteção individual (EPI): quaisquer meios ou dispositivos destinados a proteger a saúde e a integridade física do trabalhador;
XXV. equipamento de proteção coletiva (EPC): equipamento destinado à proteção e segurança de grupo de trabalhadores na realização de determinada tarefa ou atividade, devendo associar-se ao uso do Equipamento de Proteção Individual (EPI);

XXVI. estudo: atividade que envolve simultaneamente o levantamento, a coleta, a observação, o tratamento e a análise de dados de natureza técnica, necessários à execução de obra ou serviço técnico, ou ao desenvolvimento de métodos ou processos de produção ou à determinação de viabilidade técnica ou econômica;
XXVII. execução: atividade em que o profissional, exerce trabalho técnico visando a materialização de um serviço ou obra, compreendendo, execução ou demolição de obra, execução de serviços técnicos, execução de trabalhos de classificação, padronização, mensuração e/ou locação, execução de trabalhos de desenho técnicos e assistência técnica; definir acompanhamento/  alinhar com a res.74
XXVIII. extensão: atividade técnica que se caracteriza pela transmissão de conhecimentos técnicos através da utilização de sistemas informais de aprendizado;

XXIX. fiscalização de obra ou serviço técnico: atividade que consiste na inspeção e controle técnico sistemático de obra ou serviço técnico, tendo por finalidade examinar ou verificar se a execução obedece às especificações, aos prazos estabelecidos e ao projeto; 

XXX. (definição de fiscalização do CAU)
XXXI. infração: toda ação ou omissão relacionada à realização das atividades técnicas de Arquitetura e Urbanismo que importe no descumprimento do que dispõe a legislação que regulamenta o exercício da profissão;
XXXII. Leigo

XXXIII. levantamento: atividade que consiste na observação, mensuração ou quantificação, e o registro de dados de natureza técnica;

XXXIV. mensuração: atividade que consiste na apuração de aspectos quantitativos de determinado fenômeno, produto, obra ou serviço técnico, num determinado período de tempo;

XXXV. notificação: ato administrativo inicial que identifica e comunica o descumprimento da legislação que disciplina o exercício da Arquitetura e Urbanismo;
XXXVI. Não habilitado

XXXVII. Obstrução

XXXVIII. parecer técnico: expressão de opinião tecnicamente fundamentada sobre determinado assunto, emitida por profissional legalmente habilitado;

XXXIX. Placa de obra

XL. perícia: atividade que consiste na apuração das causas de determinado evento, na qual o profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, efetua trabalho técnico visando a emissão de conclusão fundamentada;

XLI. pesquisa: atividade que consiste na investigação minuciosa, sistemática e metódica para a elucidação ou o conhecimento dos aspectos técnicos ou científicos de determinado fato, processo ou fenômeno;

XLII. planejamento: atividade que envolve a formulação sistematizada de um conjunto de decisões devidamente integrantes, expressa em objetivos e metas e que explicita os meios disponíveis e/ou necessários para alcançá-los, num dado prazo;

XLIII. produção técnica ou especializada: atividade que o profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, exerce trabalho técnico envolvendo tratamento e/ou transformação de matéria-prima visando gerar produtos acabados ou semiacabados, compreendendo: fabricação de máquinas e equipamentos montagem ou instalações, reparo, adaptação ou reforma de equipamentos e instalações e desenvolvimento de métodos operacionais e de controle de qualidade;

XLIV. projeto: criação de representação gráfica ou escrita de modo a permitir sua materialização, podendo referir-se a uma obra ou instalação, a ser realizada através de princípios técnicos e científicos, visando à consecução de um objetivo ou meta e adequando-se aos recursos disponíveis e às alternativas que conduzem à viabilidade de sua execução; Norma técnica res.21
XLV. projeto de consolidação: atividade técnica que consiste em um grupo de medidas para deter o processo de deterioração ou para recuperar lesões estruturais de um edifício, conjunto ou monumento arquitetônico;

XLVI. prospecção: atividade que consiste na utilização do conjunto de técnicas relativas à pesquisa arqueológica e construtiva relacionadas ao âmbito de atuação da Arquitetura e Urbanismo; incluir na coleta de dados
XLVII. Recurso

XLVIII. Reincidência: Ocorre quando o autuado, após ter sido condenado por qualquer infração ao exercício profissional por decisão transitada em julgado, comete nova infração (igual ou não), desde que não tenha transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos a partir da data da juntada ao processo do termo de trânsito em julgado daquela decisão. (jurídico consultado)
XLIX. Registro ativo

L. RRT

LI. sanção

LII. Sócio com poder de gestão

LIII. supervisão de obra ou serviço técnico: atividade de acompanhar, analisar e avaliar, a partir de uma posição hierarquicamente superior, o desempenho dos responsáveis pela elaboração de projeto ou execução de obra ou instalação no âmbito da Arquitetura e Urbanismo; res 21 e 76
LIV. treinamento: atividade técnica cuja finalidade consiste na transmissão de competências, habilidades e destrezas por meio de atividades práticas;

LV. Uni multi familiar...

LVI. vistoria: atividade que envolve a constatação de um fato, mediante exame circunstanciado e descrição minuciosa dos elementos que o constituem, sem a indagação das causas que o motivaram; res 21 e 76
LVII. Zoneamento: atividade técnica que consiste na divisão de um espaço ou território em zonas, fixando as condições de uso e ocupação.
Eventos prever na dosimetria: Inclui na definição de equipamentos sociais as instalações efêmeras

CAPÍTULO XV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 75 Se a infração apurada no procedimento ou no processo de fiscalização constituir violação ao Código Penal ou à Lei das Contravenções Penais, o CAU/UF comunicará o fato à autoridade competente.

Parágrafo único.
A comunicação do fato à autoridade competente não paralisa o procedimento ou o processo de fiscalização.
ANEXOS

TABELA I

INFRAÇÕES AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

(ART. XX, DO PLANO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA ARQUITETURA E URBANISMO)

	PARÁGRAFO
	INC.
	INFRAÇÕES PRÓPRIAS DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL
	GRAVIDADE
	PONTUAÇÃO MÍNIMA

	§ 1º
	I
	Registro não ativo (pessoa física) 

Exercer ou oferecer atividade fiscalizada por este conselho, sem registro ativo no CAU 

Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista sem registro ativo); 
Ex:
	GRAVE 
	13 pontos

	§ 1º
	II
	Exercício ilegal da profissão (pessoa jurídica) 

Promover-se, divulgar que exerce, oferecer atividade fiscalizada por este conselho, sem registro ativo no CAU ou em outro Conselho de Fiscalização Profissional pertinente e sem objeto social afeto a Arquitetura e Urbanismo. (Configurando atividade econômica, com fins lucrativos ou ganho imaterial)

Infrator: pessoa jurídica; 
	GRAVÍSSIMA 
	17 pontos

	§ 1º
	III
	Exercício ilegal da profissão (pessoa física) 

Promover-se, divulgar que exerce, oferecer atividade fiscalizada por este conselho, ainda que não privativa da arquitetura e urbanismo, sem a devida graduação.  (configurando atividade com fins lucrativos ou ganho imaterial)

Infrator: pessoa física (leigo);
	GRAVÍSSIMA
	17 pontos

	§ 1º
	IV
	Ausência de responsável técnico registrado (pessoa jurídica)

Exercer ou oferecer atividade fiscalizada por este conselho, com registro ativo no CAU, sem contar com responsável técnico anotado no registro da pessoa jurídica. 
Infrator: pessoa jurídica;
	MÉDIA*
	9 pontos

	§ 1º
	V
	Ausência de responsável técnico para a atividade 

Praticar atividade fiscalizada por este conselho, sem responsável técnico pelo desempenho de atividades de arquitetura e urbanismo, (não configurando exploração econômica da atividade); 
Infrator: pessoa física ou jurídica; 
	GRAVE*
	13 pontos

	PARÁGRAFO
	INC.
	INFRAÇÕES PRÓPRIAS DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL
	GRAVIDADE
	PONTUAÇÃO MÍNIMA

	§ 1º
	VI
	Ausência de registro no CAU ou em outros conselhos (pessoa jurídica)

Exercer ou oferecer atividade privativa da Arquitetura e Urbanismo ou compartilhada com outras profissões regulamentadas sem registro ativo no CAU ou em outros Conselhos; (quando couber) 
Infrator: pessoa jurídica;
	GRAVE
	13 pontos

	§ 1º
	VII
	Obstrução de atos da fiscalização ou sonegação 

Obstruir atos de fiscalização ou sonegação que impeça a atuação da fiscalização 

Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista ou leigo) ou jurídica
	GRAVE
	13 pontos

	§ 1º
	VIII
	Publicidade em desacordo com o registro da atividade 

Indicar em documento, peça publicitária ou outro elemento de comunicação, a responsabilidade por projeto, obra ou serviço, em atividade fiscalizada por este conselho, ainda que não privativa da arquitetura e urbanismo em discordância com o registro de responsabilidade técnica ou das atividades desenvolvidas; 
Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista) ou jurídica
	LEVE
	1 ponto

	§ 1º
	IX
	Omissão de autoria em publicação

Omitir em documento, peça publicitária ou outro elemento de comunicação o nome de arquiteto e urbanista tecnicamente responsável por projeto, obra ou serviço objeto da divulgação no âmbito de atividade fiscalizada por este conselho.

Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista ou leigo) ou jurídica prestadora das informações
	LEVE
	1 ponto

	§ 1º
	X
	Utilização irregular dos termos “Arquitetura” ou “Urbanismo” (PJ)

Utilizar as expressões “Arquitetura” ou “Urbanismo”, na razão social ou no nome fantasia de pessoa jurídica sem possuir arquiteto e urbanista entre os sócios com poder de gestão ou entre os seus empregados permanentes;
Infrator: pessoa jurídica;
	GRAVE
	13 pontos

	§ 1º
	XI
	Ausência ou utilização irregular de placa 

Não afixar placa ou nela deixar de indicar ou indicar erroneamente informações relativas à responsabilidade de arquiteto e urbanista por projeto, obra ou serviço, em discordância com as Resoluções do CAU/BR

Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista ou leigo constar no plano: leigo quando comprovado o impedimento de colocação de placa pelo proprietário) ou jurídica;
	BAIXA
	3 pontos

	PARÁGRAFO
	INC.
	INFRAÇÕES PRÓPRIAS DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL
	GRAVIDADE
	PONTUAÇÃO MÍNIMA

	§ 2º
	III
	RRT registrado em desacordo 

Deixar de efetuar a atualização, a alteração ou a baixa do seu RRT nos casos definidos como obrigatórios pelas Resoluções do CAU/BR;

Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista);
	LEVE
	1 ponto


TABELA II

INFRAÇÕES PREVISTAS EM LEI

(ART. XX, § xx, DO PLANO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA ARQUITETURA E URBANISMO)
	PARÁGRAFO
	INC.
	INFRAÇÕES AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL DE NATUREZA ADMINISTRATIVA
	MULTA

	§ 2º
	I
	Ausência de RRT (pessoa física) 

Exercer, com registro no CAU, atividade fiscalizada por este conselho, sem ter efetuado o devido RRT ou sem ter realizado o pagamento da respectiva taxa no prazo;

Infrator: pessoa física (arquiteto e urbanista);


	300% do RRT 

	§ 2º
	II
	Ausência de RRT (pessoa jurídica com registro no CAU) 

Exercer atividade privativa da Arquitetura e Urbanismo ou compartilhada com outras profissões regulamentadas sem registro de responsabilidade técnica registrado pelo arquiteto e urbanista pertencente ao quadro técnico da pessoa jurídica;

Infrator: pessoa jurídica com registro no CAU;
	300% do RRT


TABELA III
ESCALA DE IMPACTO NO CONTEXTO RELACIONADO À INFRAÇÃO

(ART. XX, § xx, DO PLANO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA ARQUITETURA E URBANISMO)

	Inciso
	IMPACTO DA ATIVIDADE FISCALIZADA 
	PONTUAÇÃO CUMULATIVA

	I
	unifamiliar
	+ 1

	II
	comercial (isolada) / serviços
	+ 2

	III
	multifamiliar ou uso misto
	+ 3

	IV
	multicomercial / serviços
	+ 3

	V
	industrial
	+ 4

	VI
	Ensino, pesquisa e extensão
	+ 4

	VII
	Contexto urbano (uso institucional, comunitário, público)
	+ 6

	VIII
	Contexto ambiental natural ou construído
	+ 6

	IX
	Patrimônio histórico e cultural
	+ 6


TABELA IV
CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES DO CONTEXTO RELACIONADO À INFRAÇÃO

(ART. XX, § xx, DO PLANO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA ARQUITETURA E URBANISMO)

	
	CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES 
	PONTUAÇÃO

	I
	antecedentes da pessoa física ou jurídica autuada, quanto à condição de primariedade ou de reincidência da infração 
	1ª Reincidência: + 2

	
	
	2ª Reincidência: + 4

	
	
	3ª Reincidência ou mais: + 6 e encaminhamento à Ética

	II
	ato infracional cometido por conselheiro ou funcionário do CAU/BR ou CAU/UF
	+6

	III
	dano material reversível;
	+ 2

	IV
	dano material irreversível;
	+ 4

	V
	danos temporários à integridade física;
	+ 6

	VI
	danos permanentes à integridade física;
	+ 8

	VII
	causa mortis
	+ 10


TABELA V
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES DO CONTEXTO RELACIONADO À INFRAÇÃO

(ART. XX, § xx, DO PLANO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA ARQUITETURA E URBANISMO)

	
	CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES*
	PONTUAÇÃO

	I
	Comprovar insuficiência econômica da pessoa física ou jurídica autuada (VERIFICAR JURÍDICO) situações momentâneas, patrimônio, renda, Lei?
	- 2

	II
	Cometer infração sob coação, ou em cumprimento de ordem de autoridade superior, provocada por ato irregular de outrem
	- 3

	III
	Praticar o fato por relevante valor social
	- 3

	IV
	Reparar eventuais danos antes do julgamento do auto de infração pela CEP-CAU/UF
	- 4

	V
	Eliminar o fato gerador do auto de infração
	- 5


*o somatório de atenuantes nunca irá anular a multa, ainda que some 0 (zero) ou menos mantem-se a pena mínima 1 anuidade
QUADRO I

FÓRMULA DE CÁLCULO: 

	PONTUAÇÃO = Tabela I (Infração) + Tabela III (Escala de Impacto) + Tabela VI (Agravante) + Tabela V (Atenuante)




TABELA VI

DOSIMETRIA DA SANÇÃO

(ART. XX, DO PLANO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA ARQUITETURA E URBANISMO)

	PONTUAÇÃO 
	ANUIDADES

	Até 2 pontos
	1

	De 3 a 4 pontos
	2

	De 5 a 6 pontos
	3

	De 7 a 8 pontos
	4

	De 9 a 10 pontos
	5

	De 11 a 12 pontos
	6

	De 13 a 14 pontos
	7

	De 15 a 16 pontos
	8

	De 17 a 18 pontos
	9

	Mais de 18 pontos
	10


�VERIFICAR MELHOR REDAÇÃO


�Matozalem: texto automático em linguagem simples + texto editável ( siccau)
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